
PROJETO DE LEI Nº	, DE 2026



Dispõe sobre a publicação, na internet, da lista de espera dos pacientes que aguardam por consultas (discriminadas por especialidade),	exames	e intervenções cirúrgicas e outros procedimentos nos estabelecimentos da rede pública de saúde do Estado do Maranhão.





A	ASSEMBLEIA	LEGISLATIVA	DO	ESTADO	DO
MARANHÃO decreta:

Art. 1º O Sistema Único de Saúde (SUS), em todas as esferas de Governo no Estado do Maranhão, deve publicar e atualizar, em seu site oficial na internet, a lista de espera, atualizada, dos pacientes que aguardam consultas (discriminadas por especialidade), exames, intervenções cirúrgicas e quaisquer outros procedimentos na sua área de gestão.

Parágrafo único. As listagens disponibilizadas devem ser específicas para cada modalidade de consulta (discriminada por especialidade), exame, intervenção cirúrgica ou procedimentos e abranger todos os pacientes inscritos em quaisquer das unidades do SUS do Estado do Maranhão, incluindo as unidades conveniadas e outros prestadores que recebam recursos públicos.

Art. 2º A divulgação das informações de que trata esta Lei deve observar o direito à privacidade do paciente, que poderá ser identificado pelo número do Cartão Nacional de Saúde (CNS) ou pelo Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).
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Art. 3º A lista de espera de que trata esta Lei deve ser disponibilizada em cada esfera de Governo pelo gestor do SUS, que deverá seguir a ordem de inscrição para a chamada dos pacientes, salvo nos procedimentos emergenciais, reconhecidos como tal.

Parágrafo único. O gestor estadual do SUS deve unificar as listas estaduais, levando em consideração os critérios técnicos para o atendimento do paciente.

Art. 4º As listas de espera divulgadas devem conter:

I – a data de solicitação da consulta (discriminada por especialidade), do exame, das intervenções cirúrgicas ou de outros procedimentos;

II – a posição que o paciente ocupa na fila de espera;

III – o nome completo dos inscritos habilitados para a respectiva consulta, exame, intervenção cirúrgica ou outros procedimentos;

IV – a relação dos pacientes já atendidos, por meio da divulgação do número do Cartão Nacional de Saúde (CNS) ou do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

V – a especificação do tipo de consulta (discriminada por especialidade), exame, intervenção cirúrgica ou outros procedimentos; e

VI – a estimativa de prazo para o atendimento solicitado.

Art. 5º Fica facultado ao SUS a criação de serviço gratuito para consulta telefônica à lista de que trata esta Lei.

Art. 6º As unidades de saúde afixarão em local visível as principais informações desta Lei.


Art. 7º Esta Lei entra em vigor no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua publicação.



JUSTIFICATIVA


O presente Projeto de Lei tem por finalidade estabelecer a obrigatoriedade de publicação e atualização, na internet, das listas de espera dos pacientes que aguardam por consultas especializadas, exames, intervenções cirúrgicas e demais procedimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) no Estado do Maranhão. A proposta visa dar efetividade aos princípios constitucionais da publicidade, da impessoalidade e da eficiência (art. 37 da CF), bem como consagrar o direito fundamental à informação e à saúde.
O direito à saúde, consagrado no art. 196 da Constituição Federal, deve ser concretizado mediante políticas que garantam acesso igualitário. No entanto, a realidade vivenciada por muitos cidadãos maranhenses é marcada pela opacidade das filas, gerando angústia em pacientes que desconhecem sua posição ou a estimativa de atendimento. Essa falta de transparência alimenta a desconfiança pública e favorece práticas indevidas — os conhecidos "fura-fila" —, fenômeno apontado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) como grave problema no SUS, subvertendo a ordem cronológica e clínica de atendimento.
Do ponto de vista normativo, a medida encontra amparo na Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e na Portaria nº 1.820/2009 do Ministério da Saúde, que já reconhecem o direito do usuário em saber os prazos e serviços a que tem acesso. A publicização das listas é, portanto, um desdobramento necessário para conferir efetividade prática a esses comandos legais.


A iniciativa ora proposta encontra inspiração na experiência pioneira e exitosa do Estado de Santa Catarina. Em 2017, por meio da Lei Estadual nº 17.066/2017 e do Decreto nº 1.168/2017, aquele estado tornou-se referência nacional em transparência na saúde. A medida, fruto de articulação com o Ministério Público, resultou em um portal (acessível em: https://listadeespera.saude.sc.gov.br/#/home) onde qualquer cidadão consulta sua posição utilizando apenas o CPF ou o Cartão Nacional de Saúde (CNS).
A experiência catarinense provou que a transparência não serve apenas ao paciente, mas é uma ferramenta de gestão. Ela permitiu ao Estado identificar gargalos de demanda, planejar melhor os recursos e reduziu significativamente a judicialização da saúde, uma vez que o Ministério Público e o Judiciário passaram a ter acesso a dados confiáveis antes de propor ações.
Visando replicar essa política pública de sucesso no Maranhão, o projeto equilibra transparência e privacidade. Conforme os artigos propostos, a identificação do paciente dar-se-á estritamente pelo número do CNS ou CPF, preservando sua identidade e respeitando as boas práticas de proteção de dados.
Juridicamente, a matéria insere-se na competência legislativa estadual para dispor sobre a organização e funcionamento dos serviços de saúde e proteção à defesa da saúde (arts. 24, XII, e 30, VII, da Constituição Federal), sendo inteiramente compatível com a legislação federal. Além disso, o prazo de 120 dias para entrada em vigor foi dimensionado para permitir que as administrações municipais e estadual adequem seus sistemas de informação e regulação.
Diante do exposto, considerando que a transparência é o melhor antídoto contra a ineficiência e o privilégio, solicita-se o apoio dos nobres  parlamentares  para  a  aprovação  desta  matéria.  Trata-se  de


modernizar a gestão do SUS no Maranhão, facilitando o controle social e devolvendo a dignidade e a previsibilidade aos pacientes que aguardam atendimento.


Sala das Sessões,

OTHELINO NOVA ALVES NETO:58572538372
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